
PARECER Nº 1313, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5833, DE 2018
Através do ofício C.ECR nº 1515/2018, o Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação e contrato (de 23/01/2006, pelo prazo de 12 meses, no valor de R$ 802.500,00) celebrado entre Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS e JHE Consultores Associados Ltda., objetivando a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia para a revisão e adequação do banco de dados do Boletim Referencial de Custos da CPOS.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que a modalidade de licitação escolhida pela CPOS, do tipo técnica e preço, foi equivocada por não estar caracterizada a complexidade e a natureza intelectual dos serviços prestados (coleta de informações para alimentação do banco de dados). Afirma também que a Companhia deixou de observar os requisitos de publicidade do edital, restringindo a participação de interessados.
Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em 10/05/16, o TCE exarou sentença, na qual julgou irregulares a tomada de preços e o contrato, impondo multa aos responsáveis (fls. 11).
Inconformada, a CPOS interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a sentença recorrida. Porém, em Sessão de 04/09/18, a 2ª Câmara do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, negando-lhe provimento (fls. 20 e 21).
Assim, tendo em vista as decisões juntadas, concordamos com a decisão exarada pelo TCE e constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Diante de todo o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 5833/2018.
a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente
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